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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 042/2024 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 006/2024 

 

 

 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE BOMBAS PARA ABASTECIMENTO DE 
ÁGUAS NAS COMUNIDADES RURAIS NO MUNICÍPIO DE JOAQUIM FELÍCIO. 

 
APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Até às 09h00min, 
do 03 de maio de 2024, que deverão ser encaminhadas via correio, ou entregues na sala de licitações do Município 
de Joaquim Felício – MG, no endereço Av. Getúlio Vargas, 135, Centro, CEP 39240-000. 

 

 
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 09h00min, do dia 03 de maio de 2024. 

 
 
 

CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: na internet no site 

https://www.joaquimfelicio.mg.gov.br/ no link 
https://www.joaquimfelicio.mg.gov.br/transparencia/licitacoes, telefones (38) 3757-1177 ou na sala da 
Departamento de Licitações, à Av. Av. Getúlio Vargas, 135, Centro, CEP 39240-000. 

 
 
 
 

ESCLARECIMENTOS: 
E-mail: licitação.joaquimfelicio@gmail.com 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

https://www.joaquimfelicio.mg.gov.br/
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O MUNICÍPIO DE JOAQUIM FELICIO - MG, inscrito no CNPJ sob o no. 17.694.878/0001-

77, com endereço à Avenida Getúlio Vargas, nº. 135, Centro, na Cidade de Joaquim 

Felício/MG, CEP. 39240-000, torna pública a abertura do PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 

042/2024, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 006/2024, do tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM, para registro de preços, regido pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e 

Decreto Municipal n° 221, de 04 de dezembro de 2023, aplicando-se subsidiariamente a 

Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais exigências estabelecidas 

neste Edital. 

I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
A) O pregão será realizado pelo meio presencial, com base no Art. 176, II da Lei 

14.133/2021, devendo a sessão de abertura e conferencia de documentação do 
credenciamento, ser gravada em áudio e vídeo e juntada aos autos do processo 
nos termos do Art. 17, §2º também da Lei 14.133/21. 
 

B) Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira e Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria 93 de 10 de janeiro de 2024.  
 

II – DO OBJETO 

 

A) O presente objeto do Pregão Presencial por registro de preços para a eventual 
aquisição de bombas para abastecimento de águas nas comunidades rurais no 

município de Joaquim Felício, especificados nos itens no Termo de Referência, 
anexo I deste edital, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 
 

III – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES. 

 
A) Órgão Gerenciador 

A.1. O órgão gerenciador deste registo de preços será a Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Obras do Município de Joaquim Felício/MG, através do gestor do 
contrato, o Secretário Titular da pasta. 
 

B) Órgão Participante 
B.1. O órgão da Administração Pública a seguir é participante e integra todo o 
procedimento licitatório e a Ata de Registro de Preços: 
 
- Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras do Município;  
 

C) Órgãos não participantes 
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C.1 A Ata de Registro de Preços, não poderá ser utilizada por órgãos e entidades, 
que não participaram do procedimento público de intenção de registro de preços, 
atendendo os requisitos conforme disposto no art. 86, §§ 2º e 3° da Lei 14.133/21. 
 

D) As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser 
remanejadas ou redistribuídas pelo órgão gerenciador entre os órgãos 
participantes do procedimento licitatório para o registro de preços, observada 
como limite máximo a quantidade total registrada para cada item. 
 

E) Para o remanejamento de quantidades entre órgãos participantes do 
procedimento licitatório não será necessária autorização do beneficiário da Ata 
de Registro de Preços. 
 

F) O órgão gerenciador somente poderá reduzir o quantitativo inicialmente 
informado pelo órgão participante, com a sua anuência. 

 

IV – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO. 

 
A) Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas jurídicas) legalmente 

constituídas e estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente 
certame, com objeto social pertinente e compatível com o certame, e que 
atenderem às exigências deste edital e seus Anexos. 
 

B) Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de 
empresas, observadas as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e 
da Lei, notadamente no tocante às regras do art.15 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021). 

 

C) Quando não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 
enquadrados como microempreendedor, microempresas ou empresas de 
pequeno porte capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório nos itens exclusivo, a Pregoeira convocará as demais licitante(s) 
para participar(em) deste item, conforme art. 49, inciso II da Lei Complementar 
123/06. 

 

D) é permitida a participação de empresas que estejam em recuperação judicial, 
devendo ser apresentada durante a fase de habilitação, do Plano de 
Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem 
prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-
financeira estabelecidos deste edital, (TCE/MG - Processo 1047863 – Denúncia. 
Deliberado em 19/5/2022). 
 

E) Não poderão participar do presente certame a empresa: 
 

I) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
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exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista. 
 
II) Pessoa física ou jurídica que incidirem nas hipóteses previstas no § 1º e § 2º do 
art. 9º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
III) estrangeira que não funcione no País; 
 
IV) Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública e, caso 
participe do processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no 
Art. 155 a 163 da Lei Federal 14.133/21 sem prejuízo da cobrança de perdas e 
danos; 
 
V) que esteja cumprindo penalidade que a impeça de participar de licitação junto 
à Administração Pública; 
 
VI) que possua participação direta ou indireta de sócio, diretor ou responsável 
técnico que tenha vínculo empregatício com o município de Joaquim Felício/MG. 
 
VII) Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação 
em órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que 
devidamente LEGÍVEL, ressaltado o direito da comissão em solicitar o original para 
comparação. 

 

VIII) Não será permitida a participação de pessoa física ante a exigência de balanço 
patrimonial como qualificação econômico financeira para a execução do objeto 
aplicando de forma subsidiária os termos da IN nº 116/2021 do Ministério da 
Economia, (SEGES). 
 

V – DA ENTREGA DOS ENVELOPES 

 
A) Deverão ser entregues dois envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e 

“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”. Os envelopes “Proposta Comercial” e 
“Documentos de Habilitação” deverão ser indevassáveis, hermeticamente 
fechados, endereçados e entregues ao pregoeiro, na sessão pública de abertura 
deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados abaixo.  

 

LOCAL – SALA DE LICITAÇÃO – SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM 
FELICIO – MG, AV. GETULIO VARGAS, 135, CENTRO, NA CIDADE DE JOAQUIM 
FELICIO. DIA 16 de abril de 2024 E HORÁRIO 08h30min às 9:00h 
 

B) Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal 
os seguintes dizeres: 
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C) O interessado deverá entregar todos os envelopes antes do horário designado 
para a sessão. O PREGOEIRO não se responsabilizará por envelopes de “Proposta 
Comercial” e “Documentos de Habilitação” que não sejam entregues ao 
pregoeiro designado, no local, data e horário definidos neste edital. 
 

D) Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público 
que impeça a realização deste evento na data acima mencionada, a licitação ficará 
automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, 
independentemente de nova comunicação. 
 

VI – DO CREDENCIAMENTO. 
 

A) Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de 
habilitação, o proponente/representante deverá se apresentar para 
credenciamento, junto ao Pregoeiro, devidamente munido de documento que o 
credencie a participar deste certame e a responder pela representada; devendo, 
ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento 
equivalente. 
 

B) O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de 
procuração, com firma reconhecida, ou documento que comprove os necessários 
poderes para formular ofertas e lances de preços, e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, em nome do proponente. 

 

C) No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma 
reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá 
ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social e da 
última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

 

MUNICÍPIO DE JOAQUIM FELÍCIO/MG 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 006/2024 

ENVELOPE N.º 1 – PROPOSTA COMERCIAL 

PROPONENTE:  

MUNICÍPIO DE JOAQUIM FELICIO/MG 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 006/2024 

ENVELOPE N.º 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE:  
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D) O documento de credenciamento poderá obedecer ao modelo em anexo, para 
facilitar sua interpretação. 

 

E) Em se tratando de microempresa –ME ou empresa de pequeno porte – EPP, a 
comprovação desta condição será efetuada mediante certidão expedida pela 
Junta Comercial e deverá ocorrer quando do credenciamento, sob pena de não 
aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº. 123/2006. Cuidando-se de MEI 
deverá ser apresentado o respectivo certificado CCMEI. 

 

F) A certidão apresentada após o dia 31 de janeiro do corrente ano, terá 
obrigatoriamente que ter sido emitida no exercício em curso. 

 

G) A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirá a participação do representante da licitante na sessão, 
para fins de apresentação de lances. 

 

H) O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado. 
 

I) Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de 
uma empresa licitante. 
 

VII – DA PROPOSTA COMERCIAL 

 
A) As propostas comerciais serão datilografadas ou impressas, em uma via, com suas 

páginas numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da 
empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou 
omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao 
direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata 
compreensão de seu conteúdo, podendo observar o modelo anexo a este edital, 
e constarão: 
 
I) Nome, número do CNPJ, endereço, telefone e fax da empresa 

proponente; 
II) Termo de compromisso do licitante, declarando que o objeto do certame 

será entregue conforme estipulado neste edital e que se responsabiliza 
pela autenticidade da tabela por ele apresentada, conforme Anexo II 
relativo às propostas. 

III) Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a entrega dos envelopes; 

IV) As propostas deverão conter: item; unidade; quantidade; descrição do 
produto; preço unitário e total e marca dos produtos ofertados, vedada a 
indicação de mais de uma fabricante para cada item, bem como sua 
substituição durante o julgamento desta licitação. Se houver dúvidas 
quanto aos produtos ofertados em relação ao solicitado no edital poderá 
ser solicitado amostra para fins de conferência e esclarecimento, 
conforme o caso. 
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V) As propostas poderão ser corrigidas automaticamente pelo pregoeiro, 
caso contenham erros de soma e/ou multiplicação, bem como 
divergências entre o preço unitário e o total do item, hipótese em que 
prevalecerá sempre o primeiro. Sendo a proposta corrigida o 
representante da empresa, este deverá assiná-la se estiver presente na 
sessão. 

VI) Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em 
moeda corrente nacional, utilizando apenas duas casas decimais após a 
vírgula (Lei Federal nº 9.069/95), discriminados por item, em algarismo 
(unitário e total). No preço ofertado deverão estar incluídas todas as 
despesas que incidam ou venham a incidir, tais como: fretes, impostos, 
taxas, encargos enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao 
cumprimento do objeto ora licitado, inclusive os decorrentes de troca do 
objeto dentro do prazo de garantia, se for o caso. 

VII) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do 
presente edital e seus anexos, por estarem omissas ou apresentarem 
irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 

VIII) Nos preços propostos estarão incluídos todos os tributos, encargos sociais 
e trabalhistas, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura 
possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os 
quais ficarão a cargo única e exclusivamente da contratada. 

IX) O Fornecedor/Prestador de Serviços deverá cumprir rigorosamente 
com os prazos de entrega, devendo o objeto ser de boa qualidade, 
obedecendo rigorosamente às normas e legislações pertinentes que 
atendam integralmente todas as normas técnicas vigentes, em 
especial norma ABNT. 

X) O valor total da proposta será ajustado pela Pregoeira em 
conformidade com os procedimentos acima para correção de erros. 
O valor resultante constituirá o total da proposta. 
 

B) A PROPOSTA DEVERÁ SER ELABORADA NO PROGRAMA DE DIGITAÇÃO DE 
PROPOSTAS ORÇAMENTÁRIAS, QUE SE ENCONTRA JUNTO A ESTE EDITAL NO SITE 
OFICIAL DA PREFEITURA.  

 

C) NO DIA DO CERTAME A EMPRESA DEVERÁ APRESENTAR A PROPOSTA IMPRESSA 
E SALVA EM PEN DRIVE. 

 

VII – DA HABILITAÇÃO 

 
O licitante convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá entregar 
após a sua classificação, os documentos de habilitação para análise da pregoeira, quais 
sejam: 
 
VII.1 – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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A) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física. Registro comercial, no caso de 
empresa individual 
 

B) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

C) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato 
formal de designação de diretoria em exercício. 
 

D) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País. Procuração do representante do licitante no pregão, se 
for o caso. 

 

VII.2 – DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA. 

 
A) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 

B) Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
 

C) Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a 
Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual, e Fazenda Municipal; 

 

D) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 
12.440/2011; 

 

E) Declaração de inexistência de fato impeditivo, não utilização de mão de obra de 
menores, de atendimento XXXIII do art. 7º da constituição federal, declaração de 
atendimento à logística reversa dos produtos e declaração de reserva de cargos, 
(ANEXO IV); 

 

F) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, (ANEXO VI); 
 

G) Declaração de ausência de Vínculo, (ANEXO VII); 
 

H) Declaração de cumprimento da lei geral de proteção de dados – lei 13.709/2018, 
(ANEXO VIII); 
 

VII.3 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONOMICO FINANCEIRO 

 
A) PARA PESSOAS JURIDICAS 

A.1) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante; 
 

A.2) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
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financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 meses da data de apresentação da proposta, caso não seja optante 
pelo simples. 

 

A.3) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 
A.4) Quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo 
SIMPLES obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal. 

 

A.5) Quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de Renda 
ou Balanço Patrimonial e demonstração do resultado do exercício – DRE, 
comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II, 
do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06 ou comprovação emitido pela Junta 
Comercial; 

 

A.6) O balanço patrimonial anual para a habilitação de microempresa ou empresa 
de pequeno porte será dispensado em razão da previsão contida no artigo 1.179, 
§2º do Código Civil, na Lei Complementar nº 123/2006, e art. 20 § 7º do Decreto 
Municipal de nº 09/2023 sendo o mesmo substituído pela certidão simplificada. 
 
A.7) COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso: Certidão 
Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento 
equivalente, além de Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os 
requisitos legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de 
pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos 
benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 
2006 (ANEXO V). 
 
A.8) De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, 
havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual, 
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 
 
A.9) A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela 
Administração sempre que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência 
da contratação, devidamente justificada. 
 
A.10) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo 
anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
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sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sendo facultado 
ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 
A.11) As microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. 
 
A.12) Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão 
ser supridas pela apresentação do respectivo documento atualizado. 
 
A.13) Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a 
indicação do nome empresarial e o CNPJ da matriz, quando o licitante for a matriz, 
ou da filial, quando o licitante for a filial (salvo para os documentos que são 
emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta for apresentada pela 
MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá constar 
da proposta. 
 

VIII – DA SESSÃO DE PREGÃO 

 
A) Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das 

empresas proponentes, o Pregoeiro procederá a abertura dos envelopes de 
proposta comercial dos licitantes, cadastrando-as no sistema. 
 

B) Para o julgamento das propostas escritas, será considerado o MENOR PREÇO. 
 

C) Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente 
desistente às penalidades constantes deste edital. 

 

D) Após o cadastramento dos valores de cada empresa participante, o Pregoeiro 
declarará aberta a sessão do PREGÃO PRESENCIAL para os lances. 

 

IX – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
A) Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando 

o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e 
seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em 
desacordo. 
 

B) Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no artigo anterior, 
o pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), 
quaisquer que sejam os descontos oferecidos, para que seus autores participem 
dos lances verbais. 
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X – DOS LANCES VERBAIS 

 
A) As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances com 

observância dos seguintes critérios e procedimentos: a) Seleção da proposta 
através do menor preço unitário. 
 

B) A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do 
último desconto apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação 
das propostas. 

 

C) É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
 

D) Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de maior desconto e o valor estimado da contratação. 

 

E) Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital 
e que seu preço seja compatível com os valores praticados no mercado, esta 
poderá ser aceita. 

 

F) Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem 
empatadas, será realizado sorteio para definir a ordem de apresentação dos 
lances. 

 

G) O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta deverá ser defina em sessão pelo pregoeiro.  
 

XI – DO JULGAMENTO. 

 
A) Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério o menor 

preço por item. 
 

B) Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, 
caberá ao pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio decidir motivadamente 
a respeito de sua aceitabilidade. 

 

C) Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada 
por microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP e houver proposta 
apresentada por ME ou EPP até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, 
estará configurado o empate previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº. 
123/2006. 

 

D) Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
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D.1 a ME ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 5 
(cinco) minutos após o encerramento dos lances, apresentar nova proposta de 
preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar no certame, sob pena 
de preclusão do exercício do direito de desempate; 

 

D.2 apresentada nova proposta, nos termos do subitem anterior e atendidas as 
exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 
 
D.3 não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem 
anterior, serão convocadas as demais ME e EPP remanescentes cujas propostas 
estejam dentro do limite estabelecido no caput desta condição, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
 
D.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME e EPP que se 
encontrarem no limite estabelecido no caput desta condição, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresenta 
melhor oferta. 
 

E) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta classificada em 1º lugar na 
etapa de lances. 
 

F) Será considerado vencedor, o licitante que ao final da disputa de lances, 
observadas as disposições da Lei Complementar nº. 123/2006, ofertar o menor 
preço. 

 

G) Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá à 
abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que 
apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições 
fixadas no edital. 

 

H) Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas em 
cartório competente ou por servidor designado para o pregão. 

I) As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, 
inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes 
apresentem alguma restrição. 
 

J) Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 3 (três) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
o proponente apresentar preço inferior ao menor preço ofertado na etapa de 
lances, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
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K) A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 
devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 

 

L) Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos três dias 
úteis inicialmente concedidos. 

 

M) A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

N) Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para realização do 
pregão; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 60 (sessenta) dias, 
contados de sua expedição, ressalvadas as exceções previstas no edital. 

 

O) Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste Edital, 
será inabilitado, e o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e procederá à 
habilitação do licitante seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse 
procedimento, sucessivamente, se necessário, até apuração de uma proposta 
que atenda ao Edital, para declarar o licitante vencedor. 

 

P) O pregoeiro negociará diretamente com o proponente, para obtenção de melhor 
preço. 

 

Q) A contratação formalizar-se-á mediante Ordem de Fornecimento, observadas as 
cláusulas e condições deste edital, e da proposta vencedora, bem como o termo 
de referência. 

 

R) Após a publicação da Ata do Registro de Preços da Administração no diário oficial 
do município, bem como no site oficial, será formalizado contratos dentro do 
prazo de validade da ata. 

 

S) Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos 
do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo 
pregoeiro, membros da equipe de apoio e licitantes presentes na sessão. 

 

XII – RECURSOS 

 
A) Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo 
concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões 
em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 

B) O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as 
quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) 
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dias, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos. 

 

C) O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 

 

D) A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará decadência 
do direito de recurso. 

 

E) Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias pela Administração. 
 

F) O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos 
deste órgão e comunicado a todos os licitantes via fax ou correio eletrônico. 

 

G) Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição 
relativamente ao pregão, o pregoeiro devolverá, aos licitantes, julgados 
desclassificados em todos os itens, os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO” inviolados, podendo, todavia, retê-los até o aceite do produto pelo 
Setor Requisitante. 
 

XIII – DA HOMOLOGAÇÃO. 

 
A) Encerrada a seleção e ultrapassada a eventual fase recursal, o pregoeiro registrará 

os descontos ofertados pelas licitantes em ordem decrescente. 
 

B) Verificada a regularidade dos atos e a realização do interesse público, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
 

XIV – DO CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO. 
 

A) Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados 
da conta-corrente junto à instituição financeira do munícipio devendo ser 
informado ainda no preenchimento da proposta. 

 

B) Se o adjudicatário se recusar a cumprir o prazo de entrega contido na ordem de 
fornecimento poderá revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021, ou ainda, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 
condições ofertadas pelo licitante vencedor. 

 

C) A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela 
Administração, implicará a instauração de procedimento administrativo 
autônomo para eventual aplicação de sanções administrativas. 

 

D) Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item a 
Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM FELÍCIO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
Av. Getúlio Vargas, 135 – Centro – CEP: 39.240-000 

CNPJ: 17.694.878/0001-77 

 

 

classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, 
desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a 
contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento 
convocatório. 

 

E) A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados 
no local, nos prazos e na forma estabelecida nos anexos deste edital. 

 

XV – DISPOSIÇÃO GERAIS. 

 
A) É facultado ao(a) pregoeiro(a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 

a complementar a instrução do processo. 
 

B) O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) pregoeiro(a) ou pelo 
sistema, ainda que ocorra a sua desconexão. 

 

C) A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de 
validade expirado implicará desclassificação ou inabilitação do licitante; 
 
C.1 É vedado a participação de órgão ou entidade que tenha participado em ata 
de registro de preços com o mesmo objeto, salvo na ocorrência de ata que tenha 
registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, (art. 82, inciso VIII 
da lei federal 14.133/2021); 

 

D) Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados 
válidos por 90 (noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de 
Lei a respeito. 

 

E) O(a) pregoeiro(a) poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais 
que não comprometa malisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover 
diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do 
procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres. 

 

F) A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou 
parcial do montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade 
competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, por fatos 
supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação do interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

G) O foro é o da Comarca de Buenópolis- MG, no qual serão dirimidas todas as 
questões não resolvidas na esfera administrativa. 
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H) A dotação orçamentária específica para acobertar a despesa deste Pregão é a 
indicada no Anexo I - Termo de Referência. 
 
 
 

Joaquim Felício/MG, 19 de abril de 2024 
 
 

 

 
Juliana Martins 

Pregoeira Oficial  
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ANEXO I  

TERMO REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO 
 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE BOMBAS 
PARA ABASTECIMENTO DE ÁGUAS NAS COMUNIDADES RURAIS NO 

MUNICÍPIO DE JOAQUIM FELÍCIO, conforme natureza, condições, quantidades e 
exigências estabelecidas. 

 
1.1. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de 

referência, nos termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos do 
processo administrativo nº 042/2024. 

 
1.2. O objeto a ser contratado é de natureza especial, nos termos do parágrafo único, 

do artigo 6º, inciso XIII da Lei nº 14.133/2021. 
 

1.3. O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, com início a contar da data de 
assinatura do contrato, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

ITEM                     DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE 
01 BOMBA SUBMERSA 11 CV MONOFÁSICA TIPO 

CANETA  220 VOLTS 
          04 UND 

02 BOMBA SUBMERSA 2 CV MONOFÁSICA TIPO 
CANETA 220 VOLTS. 

          05 UND 

03 BOMBA SUBMERSA 5 CV MONOFÁSICA TIPO 
CANETA 220 VOLTS 

          08 UND 

04 BOMBA SUBMERSA 7 CV MONOFÁSICA TIPO 
CANETA 220 VOLTS 

          08 UND 

05 BOMBA SUMERSA 3 CV MONOFÁSICA TIPO 
CANETA 220 VOLTS 

         05 UND 

06 CAPACITOR DE PARTIDA 270 X 324 220 V          40 UND 
07 CAPACITOR PERMANENTE 25 X 380 V          20 UND 
08 CAPACITOR PERMANENTE 30 X 380 V          20 UND 
09 CAPACITOR PERMANENTE 40 X 380 V          30 UND 
10 CAPACITOR PERMANENTE 55 X 380 V          30 UND 
11 CAPACITOR PERMANENTE 65 X 250 V          50 UND 
12 CHAVE LIGA/DESLIGA PAINEL          20 UND 
13 CHAVE LIGA/DESLIGA/LIGA PAINEL          10 UND 
14 CONTATOR PRINCIPAL 25          20 UND 
15 CONTATOR PRINCIPAL 32          30 UND 
16 CONTATOR PRINCIPAL 40          20 UND 
17 CONTATOR PRINCIPAL 50          10 UND 
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18 CONTATOR PRINCIPAL 63         05 UND 
19 DISJUNTOR DIM 3 POLOS 25 A         20 UND 
20 DISJUNTOR DIM 3 POLOS 32 A         20 UND 
21 DISJUNTOR DIM 3 POLOS 50 A         20 UND 
22 DISJUNTOR DIM 3 POLOS 63 A         15 UND 
23 RELE TERMICO 17 A 25 220 V         10 UND 
24 RELE TERMICO 23 A 32 220 V         10 UND 
25 RELE TERMICO 37 A 50 220 V         10 UND 
26 RELE TERMICO 48 A 63 220 V         10 UND 
27 TIME DIGITAL         20 UND 

 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1  A presente solicitação justifica-se pela necessidade de aquisição de bombas de 
água, visando atende a necessidade de substituição dos mesmos, considerando o tempo 
de vida útil dos equipamentos e o desgaste natural do tempo, que coloca em risco a 
garantia total do funcionamento do sistema, trata-se de uma contratação de suma e vital 
importância para construção e manutenção do sistema de abastecimento de água da 
população Feliciana na zona Rural. 

Vale esclarecer, ainda, que a quantidade solicitada será utilizada de forma 
parcelada, e a solicitação de fornecimento para a secretaria será realizada sob demanda, 
mediante solicitação ao setor de compra para a emissão da competente Ordem de 
Fornecimento e posterior nota de empenho. Os materiais devem ser originais, novos, de 
primeira linha, normatizados, e deverão respeitar os quantitativos nas especificações 
constantes. 

 
3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
3.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são 

as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 
 

3.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 
estão previstos no edital. 

 
4. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
 
4.1.      A entrega dos materiais somente será efetuada de maneira parcelada, 
obedecendo ao cronograma de consumo, de acordo com as necessidades das 
Secretarias, após a prévia autorização requisitória do setor de compras, devendo ser 
entregue dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da solicitação, em local 
indicado pela Secretaria com identificação de quantidade e estar em condições 
adequadas de transporte.   
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4.2. A entrega dos itens registrados, deverão ser feitas na sede da Prefeitura 
Municipal, localizado na Avenida Getúlio Vargas, nº 135, centro, Joaquim Felício/MG, ou 
em local indicado na autorização de fornecimento, sendo o transporte e descarga por 
conta da empresa detentora da ata de registro de preços. 
 
4.3  A Contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
imediatamente, os objetos deste Edital e seus Anexos, em que se verificarem vícios, 
defeitos, ou incorreções resultantes dos produtos empregados ou da execução de 
serviços. 

 
4.4       Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações do 
Edital, estes serão devolvidos no todo ou em parte, aplicando-se as penalidades cabíveis.  

 
4.5 Correrão por conta da Contratada todas as despesas de embalagem, seguros, 
transporte, frete, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do 
fornecimento e entrega dos produtos. 
 
4.6 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, 
fiscal setorial ou equipe de fiscalização, através da elaboração de relatório 
circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise 
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que 
julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 

 
4.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 
contrato e por força das disposições legais em vigor. 
 
4.8       Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de até 15 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
4.9        O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
5 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
5.1 São obrigações da Contratante: 

 
5.1.1   Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 
5.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
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5.1.3    Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 
 

5.1.4     Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 
 
5.1.5  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, desde que cumpridas todas as formalidade e exigências do contrato, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada 
fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 
 
5.1.6    Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições contratuais; 
 
5.1.7     Prestar todas informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do 
objeto; 

 
5.1.8  Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou 
ações previstas neste instrumento; 
 
5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
  
6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
 
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 
6.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência 
e prazo de validade; 
 
6.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
6.1.3 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato; 
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6.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 
 
6.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
 
6.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
 
6.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

 
6.1.8 Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 
(seis) meses, em caso de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei nº 
14.133/2021; 

 
6.1.9 Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 
7 DA SUBCONTRATAÇÃO. 

 
7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
8 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 
 
8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 
 
9 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
9.1 Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 
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9.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
9.4 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração.  

 
9.5 O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que 
tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 
1375/2015 - Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara). 

 
9.6 A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, 
que possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 
3083/2010 - Plenário). 
 
10 DO PAGAMENTO 

 
10.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização das 
entregas. 
 
10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 
10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 
14.133/2021. 
 
10.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
 
10.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
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10.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital.  
 
10.7 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 
 
10.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
 
10.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   
 
10.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à contratada a ampla defesa. 
  
10.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação de habilitação.  
 

10.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público 
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante. 

 
10.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
 

10.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
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efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = ***, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = *** 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                                          365 
11 DO REAJUSTE 

 
11.1 Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja 
data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da 
Lei nº 14.133/2021.  
 
11.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
11.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
 
11.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
 
11.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigor. 
 
11.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 
 
11.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
12 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  
 
13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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13.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a 
Contratada que: 
 
13.1.1.1 Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 
13.1.1.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 
13.1.1.3 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 
13.1.1.4 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
 
13.1.1.5 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

 
13.1.1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa; 

 
13.1.1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
13.1.1.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
13.1.1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
13.1.1.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 
13.2.         O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
 

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

 

b) Multa, de até 20% (vinte por cento) do valor contratado. 

c) Impedimento de licitar e contratar; 
 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
13.3.    A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
 
13.4     A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
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observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei 
nº 9.784, de 1999. 
 
13.5    As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Joaquim Felício/MG, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e 
cobrados judicialmente. 
 
13.5.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 
de 10 dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 
13.6 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o Município de Joaquim Felício/MG poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 
13.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
13.8 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 

 
13.9 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 
13.10 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.  

 
13.11 As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa 
do Município de Joaquim Felício/MG. 
 
14 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
 
14.1        O custo estimado da contratação é de R$ 356.146,26 (trezentos e cinquenta e 
seis mil, cento e quarenta e seis reais e vinte e seis centavos). 
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15 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
1.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2024, na 
classificação abaixo: 

 

No. Da Ficha Descrição da Dotação Orçamentária 

686 02.12.13.17.511.0032.2075.3.3.90.30.00 

 
 

Joaquim Felício – MG, 19 de abril de 2024. 

 

 

 

Augusto Mário Aparecido Rodrigues 
Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura 
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ANEXO II 

MODELO DESCRITIVO DA PROPOSTA 
 

DADOS DO FORNECEDOR 

Fornecedor: 

 
CNPJ/CPF : 
Endereço : 

 
CEP: 
Telefone: 

e-mail: 

  

 
Inscrição 

 
Bairro: 

Cidade: 
Fax: 

 

 
Estadual : 
 

 
Estado: 

Banco: Agência: Conta-corrente: 

 

Constitui objeto desta licitação: AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELETRICO  
 

1. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO. 
(SISTEMA DE PROPOSTA ANEXO NO SITE JUNTO A ESSE EDITAL) 
 

2. A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias. 
 

3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto 
durante o período de validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado 
qualquer problema, cabe ao Contratado efetuar a troca do produto nos termos 
do Edital e da legislação vigente. 

 

4. O preço unitário estimado para o objeto encontra-se com a carga tributária 
completa. Nas operações previstas com o benefício do ICMS,na proposta de 
preço, o valor não pode ser maior do que o máximo UNITÁRIO estimado para o 
item, independentemente de tratar-se de “operação interna”, conforme 
estabelece o Convênio ICMS n.º 26, de 2003 - CONFAZ. 

 

4.1 As empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS 26, de 2003 - 
CONFAZ deverão, de forma expressa e obrigatoriamente, indicar em sua 
proposta o preço onerado e o preço desonerado (o qual deve ser igual ou 
menor ao preço do arrematante), discriminando o percentual de desconto 
relacionado à isenção fiscal. 

 

4.2 para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 4 e que 
participar da licitação com o preço desonerado do ICMS (preço líquido), a 
soma do preço proposto (preço líquido) com o valor do respectivo imposto 
não pode ultrapassar o valor máximo estabelecido no edital. 

 

5. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme 
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Anexo I do Edital. 
6. O proponente que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, a proposta compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta 
proposta. 
 
 

LOCAL DATA 
 
 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE 
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ANEXO III 

 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

OUTORGANTE: XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por 

XXXXXXXX,, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX,, CPF n.º XXXXXXXX,, 

residente e domiciliado na Rua XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado 

XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 

 

OUTORGADO: XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX, e do CPF n.º 

XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, 

Estado XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais 

amplos e gerais poderes, para em seu nome representá-lo no(a)Pregão Presencial n.º 

XXXX/XXXX, podendo para tanto protocolar e receber documentos, assinar declarações, 

propostas e contratos de fornecimento, interpor recurso, efetuar e efetivar lances no 

pregão, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal cumprimento deste mandato. 

 

 

Local e data 

 

 

OUTORGANTE 
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ANEXO IV  

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, 

o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXXe do CPF n.º 

XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras 

contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, 

bem como: 

 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, em especial: 

1.1. Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau. 

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a 

realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para 

qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, 

exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o 

art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 
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3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO 

SUSTENTÁVEL 

Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em 

especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, 

embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder 

público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada. 

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS; 

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. Local e data. 

 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO V  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, 

o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º 

XXXXXXXX, DECLARA, para os fins dispostos no Pregão Presencial n.º    / , sob as penas 

da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar 

nº 123, de 14/12/2006; 

(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, 

de 2021. 

( ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. DECLARA ainda: 

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 

3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006; 

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como 

empresa de pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, de 

2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública no 

ano-calendário de realização da licitação. 

 

Local e data 

 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI  

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE BOMBAS PARA 
ABASTECIMENTO DE ÁGUAS NAS COMUNIDADES RURAIS NO MUNICÍPIO DE JOAQUIM 
FELÍCIO. 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com

 sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu 

representante legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de 

Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF 

nº[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Presencial 

Nº[XX]/2023, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade 

das informações prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 

2021. 

 

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital. 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 

 

 

LOCAL DATA 

ASSINATURA 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VINCULO 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº xxx 

 

A empresa  ________________________________________ , inscrita no CNPJ 

(M.F.) sob o 

nº_______________________________________________________________, 

sediada à Rua/Avenida  nº  _____________________ , Setor/Bairro 

___________________, na cidade de  _____________ Estado 

de_________________,  neste  ato  representado  pelo  seu  sócio/procurador  o  Senhor_   

_   _   _   _   _   _   _   _   _   _   , nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na  

 , portador da Carteira de Identidade n° e CPF n° , DECLARA, sob as penas da 

Lei, que seus sócios, não possuem em qualquer vínculo com o município JOAQUIM 

FELÍCIO - MG. 

 

 

 

LOCAL DATA 

 

ASSINATURA 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VIII  
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS LEI 
13.709/2018 (LGPD) 

 

1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal, repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 

informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis–repassados 

em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 

13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, 

salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 

edital/instrumento contratual. 

3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem 

danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais, 

repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD. 

4. Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste

 edital, terá acesso aos dados pessoais dos representantes da 

LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF, do RG, endereço eletrônico, 

cópia do documento de identificação, nacionalidade, endereço, dados bancários. 

5. A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos 

ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo 

CONTRATANTE. 

1. A LICITANTE/CONTRATADA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 

24h, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer formal de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 

da LGPD. 

LOCAL DATA 
ASSINATURA 
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ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 

 
 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 
......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO 
DE JOAQUIM FELICIO/MG E A EMPRESA *** 

 
O MUNICÍPIO DE JOAQUIM FELÍCIO/MG, Pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob o no. 17.694.878/0003-77, com sede à Avenida Getúlio Vargas nº 
135 – Bairro Centro – Joaquim Felício/MG – CEP: 39.240-000, Inscrição Estadual Isento, 
representado por seu representante legal, o Sr. Prefeito Municipal, Miguel Felipe Ferreira 
de Oliveira, Brasileiro, Solteiro, Odontólogo, residente e domiciliado à Rua Eloizina Rabelo 
nº 227 – Bairro Centro – Joaquim Felício/MG – CEP: 39.240-000, portador da Cédula de 
Identidade sob o nº MG-16.328.514 e CPF sob o nº 015.664.086-44, doravante 
denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) 
da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº 
........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006 , resolvem celebrar 
o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., ,  mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
O objeto do presente Termo de Contrato é a REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE BOMBAS PARA ABASTECIMENTO DE ÁGUAS NAS COMUNIDADES 

RURAIS NO MUNICÍPIO DE JOAQUIM FELÍCIO, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 
1.1. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo 
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 

ITEM                     DESCRIÇÃO       QTD UND VALOR 
01 BOMBA SUBMERSA 11 CV MONOFÁSICA 

TIPO CANETA  220 VOLTS 
          04 UND  

02 BOMBA SUBMERSA 2 CV MONOFÁSICA 
TIPO CANETA 220 VOLTS. 

          05 UND  

03 BOMBA SUBMERSA 5 CV MONOFÁSICA 
TIPO CANETA 220 VOLTS 

          08 UND  

04 BOMBA SUBMERSA 7 CV MONOFÁSICA 
TIPO CANETA 220 VOLTS 

          08 UND  

05 BOMBA SUMERSA 3 CV MONOFÁSICA TIPO 
CANETA 220 VOLTS 

         05 UND  
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06 CAPACITOR DE PARTIDA 270 X 324 220 V          40 UND  
07 CAPACITOR PERMANENTE 25 X 380 V          20 UND  
08 CAPACITOR PERMANENTE 30 X 380 V          20 UND  
09 CAPACITOR PERMANENTE 40 X 380 V          30 UND  
10 CAPACITOR PERMANENTE 55 X 380 V          30 UND  
11 CAPACITOR PERMANENTE 65 X 250 V          50 UND  
12 CHAVE LIGA/DESLIGA PAINEL          20 UND  
13 CHAVE LIGA/DESLIGA/LIGA PAINEL          10 UND  
14 CONTATOR PRINCIPAL 25          20 UND  
15 CONTATOR PRINCIPAL 32          30 UND  
16 CONTATOR PRINCIPAL 40          20 UND  
17 CONTATOR PRINCIPAL 50          10 UND  
18 CONTATOR PRINCIPAL 63         05 UND  
19 DISJUNTOR DIM 3 POLOS 25 A         20 UND  
20 DISJUNTOR DIM 3 POLOS 32 A         20 UND  
21 DISJUNTOR DIM 3 POLOS 50 A         20 UND  
22 DISJUNTOR DIM 3 POLOS 63 A         15 UND  
23 RELE TERMICO 17 A 25 220 V         10 UND  
24 RELE TERMICO 23 A 32 220 V         10 UND  
25 RELE TERMICO 37 A 50 220 V         10 UND  
26 RELE TERMICO 48 A 63 220 V         10 UND  
27 TIME DIGITAL         20 UND  

 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de 
Referência, com início na data de ____/____/______ e encerramento em 
____/____/______, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2024, na 
classificação abaixo: 
 

No. Da Ficha Descrição da Dotação Orçamentária 

686 02.12.13.17.511.0032.2075.3.3.90.30.00 
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5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no 
Termo de Referência. 
 
5.2. Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a 
ser pago será atualizado financeiramente desse a data prevista para o pagamento até a 
data do efetivo pagamento, tendo como base o Índice INPC do mês anterior ao 
pagamento da parcela.  

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 
05 dias úteis. 
 
7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato de preços será de 05 dias úteis. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo ao Edital. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO 
10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 
11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO 
13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

 
13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no 
inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 
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139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital;  
 
13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 
13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 
administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a 
ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
13.4.3. Indenizações e multas. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES 
 
14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 
 
14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
 
16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos 
e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Buenópolis/MG para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos 
contraentes.  
 
........, ......... DE ...................   DE 2024. 
 
 
 
 
_____________________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 
 
 
 
 
______________________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO IX – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/20__ 

 
PROCESSO LICITATÓRIO nº 042/2024 

PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS nº 006/2024 
 
VALIDADE: 12 meses 
 
Aos ___(  ) dias do mês de  ______ de 2024, na sala de licitações, na sede da Prefeitura 
Municipal, situada na Avenida Getúlio Vargas nº 240, Centro, nesta cidade, o Exmo. Sr. 
Prefeito Municipal, Sr. Miguel Felipe Ferreira de Oliveira, Brasileiro, Solteiro, Odontólogo, 
residente e domiciliado à Rua Eloizina Rabelo nº 227 – Bairro Centro – Joaquim 
Felício/MG – CEP: 39.240-000, portador da Cédula de Identidade sob o nº MG-
16.328.514 e CPF sob o nº 015.664.086-44 nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021 e 
das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas 
no PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 042/2024 por deliberação do Pregoeiro Oficial 
e Equipe de Apoio, e por ele homologada conforme Processo Licitatório nº 006/2024. 
RESOLVE registrar os preços para a aquisição dos produtos constantes nos anexos desta 
ata, a serem utilizados no Município, tendo sido os referidos preços oferecidos pelas 
empresas respectivas constantes dos anexos desta ata, cujas propostas foram 
classificadas em primeiro lugar, observadas as condições enunciadas nas Cláusulas que 
se seguem. 
 
01 - DO OBJETO: 
 
1.1.  A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE BOMBAS PARA ABASTECIMENTO DE ÁGUAS NAS COMUNIDADES 
RURAIS NO MUNICÍPIO DE JOAQUIM FELÍCIO. 
  

ITEM                     DESCRIÇÃO       QTD UND VALOR 
01 BOMBA SUBMERSA 11 CV MONOFÁSICA 

TIPO CANETA  220 VOLTS 
          04 UND  

02 BOMBA SUBMERSA 2 CV MONOFÁSICA 
TIPO CANETA 220 VOLTS. 

          05 UND  

03 BOMBA SUBMERSA 5 CV MONOFÁSICA 
TIPO CANETA 220 VOLTS 

          08 UND  

04 BOMBA SUBMERSA 7 CV MONOFÁSICA 
TIPO CANETA 220 VOLTS 

          08 UND  

05 BOMBA SUMERSA 3 CV MONOFÁSICA TIPO 
CANETA 220 VOLTS 

         05 UND  

06 CAPACITOR DE PARTIDA 270 X 324 220 V          40 UND  
07 CAPACITOR PERMANENTE 25 X 380 V          20 UND  
08 CAPACITOR PERMANENTE 30 X 380 V          20 UND  
09 CAPACITOR PERMANENTE 40 X 380 V          30 UND  
10 CAPACITOR PERMANENTE 55 X 380 V          30 UND  
11 CAPACITOR PERMANENTE 65 X 250 V          50 UND  
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12 CHAVE LIGA/DESLIGA PAINEL          20 UND  
13 CHAVE LIGA/DESLIGA/LIGA PAINEL          10 UND  
14 CONTATOR PRINCIPAL 25          20 UND  
15 CONTATOR PRINCIPAL 32          30 UND  
16 CONTATOR PRINCIPAL 40          20 UND  
17 CONTATOR PRINCIPAL 50          10 UND  
18 CONTATOR PRINCIPAL 63         05 UND  
19 DISJUNTOR DIM 3 POLOS 25 A         20 UND  
20 DISJUNTOR DIM 3 POLOS 32 A         20 UND  
21 DISJUNTOR DIM 3 POLOS 50 A         20 UND  
22 DISJUNTOR DIM 3 POLOS 63 A         15 UND  
23 RELE TERMICO 17 A 25 220 V         10 UND  
24 RELE TERMICO 23 A 32 220 V         10 UND  
25 RELE TERMICO 37 A 50 220 V         10 UND  
26 RELE TERMICO 48 A 63 220 V         10 UND  

 
 
02 - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
I - A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses a partir da 
sua assinatura. 
II - Nos termos do art. 83 da Lei Federal n° 14.133/2021, durante o prazo de validade 
desta Ata de Registro de Preços, o município não será obrigado a adquirir os produtos 
referidos nesta ata. 
III - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal n° 
14.133/2021, a presente Ata de Registro de Preços será, cancelada, garantidos, às suas 
detentoras, o contraditório e a ampla defesa. 
 
03 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
I - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, para aquisições do 
respectivo objeto, por todos os Órgãos da Administração direta e indireta do Município. 
 
04 - DO PREÇO 
I - Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços 
são os constantes dos seus anexos, de acordo com a respectiva classificação no Pregão 
Presencial por Registro de Preços n° 006/2024 
II - Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as disposições da 
legislação pertinente, assim como as cláusulas e condições constantes do Edital do 
Pregão Presencial por Registro de Preços nº 006/2024, que integra o presente 
instrumento de compromisso. 
III - Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante das propostas 
apresentadas, no Pregão Presencial por Registro de Preços nº 006/2024 pelas empresas 
detentoras da presente Ata, as quais também a integram. 
 
05 - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
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I - Em cada fornecimento, o prazo de entrega do produto será de 48 (quarento e oito) 
horas, e será contado a partir da Ordem de Fornecimento. 
II - O local da entrega, em cada fornecimento, será o será o constante da Ordem de 
Fornecimento. 
 
06 - DO PAGAMENTO 
I - Em todos os fornecimentos, o pagamento será feito por crédito em conta corrente na 
instituição bancaria, ou excepcionalmente, pela tesouraria municipal, em até 30 dias, 
após recebimento definitivo pela unidade requisitante do objeto, mediante apresentação 
da Nota Fiscal. 
 
07 – DO PRAZO DE ENTREGA E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
7.1. O prazo de entrega dos produtos será de até 48 (quarento e oito) horas após o 
recebimento da Ordem de Fornecimento expedida pelo Departamento de Compras do 
Município. 
 
7.1.1. Os produtos adquiridos devem estar em bom estado de conservação com prazo de 
validade não inferior a 30 dias, conforme o caso. 
 
7.1.2. Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações do 
Edital, estes serão devolvidos no todo ou em parte, aplicando-se as penalidades cabíveis. 
 
7.1.3. A licitante vencedora responsabilizar-se-á por eventuais danos causados no uso 
dos produtos que venham ser ocasionados pela ingestão dos mesmos, no caso de 
comestíveis. 

 
7.1.4. Correrão por conta da Contratada todas as despesas de embalagem, seguros, 
transporte, frete, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do 
fornecimento e entrega dos produtos.  
 
7.1.5. A entrega dos produtos, objeto do presente procedimento será feita 
parceladamente de acordo com as necessidades do Município, tendo a empresa o prazo 
de 5 dias úteis para entrega. 
 
7.1.6. Não serão emitidas ordens de fornecimento em grandes quantidades em função 
da inexistência de local e condições adequadas de armazenamento, devendo a entrega 
parcelada e individualizada, ser feita no Município, sempre que solicitada. 
 
08 - DAS PENALIDADES 
I - A recusa injustificada de assinar a Ata, pelas empresas com propostas classificadas na 
licitação e indicadas para registro dos respectivos preços no presente instrumento de 
registro, ensejará a aplicação das penalidades enunciadas no art. 156 da Lei Federal n° 
14.133/2021, ao critério da Administração. 
II - A recusa injustificada, das detentoras desta Ata, em atender as ordens de 
fornecimento, dentro do prazo de cinco dias, contados da sua emissão, poderá implicar 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM FELÍCIO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
Av. Getúlio Vargas, 135 – Centro – CEP: 39.240-000 

CNPJ: 17.694.878/0001-77 

 

 

na aplicação da multa de 50% (cinquenta por cento) do valor do documento de 
empenhamento de recursos. 
III - Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste representado pela nota de empenho, 
a Administração poderá aplicar, às detentoras da presente Ata, a penalidade, de dez por 
cento do valor remanescente da nota de empenho, em qualquer hipótese de inexecução 
parcial do contrato, ou de qualquer outra irregularidade. 
IV - As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a serem 
efetuados as detentoras da ata, podendo, entretanto, conforme o caso, ser inscritas para 
constituir dívida ativa, na forma da lei. 
 
09 - DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS 
I - Considerado o prazo de validade estabelecido no item I da Cláusula II, da presente Ata, 
é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 
1(um) ano, contado a partir da data-limite para apresentação das propostas indicadas no 
preâmbulo do edital do Pregão Presencial por Registro de Preços nº 006/2024, o qual 
integra a presente Ata de Registro de Preços, ressalvados os casos de revisão de registro 
a que se refere o Decreto instituidor do Registro de preços. 
II - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de 
reajustes em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie. 
 
10 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
I - O objeto desta Ata de Registro de preços será recebido pela unidade requisitante 
consoante o disposto no Art.140, II “a” e “b”, da Lei Federal n° 14.133/2021 e demais 
normas pertinentes. 
II - A cada fornecimento serão emitidos recibos, nos termos do Art.140, II “a” e “b”, da 
Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
11 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
I - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
Pela Administração, quando: 
A - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
B - a detentora não retirar qualquer Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido, e a 
Administração não aceitar sua justificativa; 
C - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de 
preços, a critério da Administração; 
D - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 
registro de preços, se assim for decidido pela Administração; 
E - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
F - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração; 
G - a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, 
será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se 
o comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços; no 
caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será 
feita por publicação no órgão encarregado das publicações oficiais do Município, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da publicação. 
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H- Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar 
impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da 
Administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no 
termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 
I - A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a aplicação 
das penalidades previstas na Cláusula VIII, caso não aceitas as razões do pedido. 
 
12 - DA AUTORIZAÇÃO PARA FORNECIMENTO 
I - As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso 
a caso, pelo Secretário requisitante. 
 
13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
I - Integram esta Ata, o edital do Pregão Presencial por Registro de Preços nº 006/2024 e 
as propostas das empresas classificadas no certame supra-numerado. 
II - Fica eleito o foro desta Comarca de Buenópolis-MG, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente Ata. 
III - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 14.133/2021 e 
demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito. 
 

Joaquim Felício/MG, __ de _______ de 2024. 
 

 
 

Miguel Felipe Ferreira de Oliveira 
Prefeito Municipal de Joaquim Felício/MG 
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CNPJ da Registrante 


